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CONTRATO TRT 16 Nº 34/2022  
PA nº 1371/2022 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 16ª REGIÃO, E A EMPRESA SERVE MAIS TERCEIRIZAÇÃO 
DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI. 

 
A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª 

REGIÃO, com sede na Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, Areinha, nesta cidade, 
inscrito no CNPJ sob o nº 23.608.631/0001-93, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Exmo. Desembargador-Presidente FRANCISCO JOSÉ DE 
“CARVALHO NETO” e a empresa SERVE MAIS TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 
SERVIÇOS EM GERAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 27.934.344/0001-24 sediada na 
Rua Delmiro de Farias, 379, Jardim América, Fortaleza-CE, CEP: 60416-030 , doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. CLAUDENILCE ANDRADE 
SILVEIRA OLEGÁRIO, Diretora, tendo em vista o que consta no Protocolo Administrativo 
nº 1371/2022 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 
e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 18/2022, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa 

para prestação de serviços continuados de Operador de Acabamento em serviços 
gráficos, para atuar na Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência (doc.22), anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão (doc.42), 
identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora (doc.44), independentemente de 
transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, 

a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 
o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, 
atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, 
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
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2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo por escrito, de que a 
Administração mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece 
economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando 
interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições 
iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. Os valores totalizados, mensal e anual, da presente contratação são 

os constantes na tabela abaixo: 
 

ITEM 
 (DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO) 

Unidade de 
Medida Quantidade Valor de Referência 

Mensal 

Valor de 
Referência 

Anual 
Operador de Acabamento 

(CBO 7663-15) 
Posto 1 R$ 3.403,54 R$ 40.842,48  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas com a execução do presente CONTRATO correrão à 

conta da AÇÃO APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO, Programa 
Orçamentário – 168170 - Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho; Elemento de 
despesa: 3.3.90.37 – Locação de mão de obra e Subelemento de despesa:  3.3.90.37.01 – 
Locação de mão de obra (Apoio Administrativo, Técnico e Operacional) prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 2022. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes 
correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 
alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no item 17 do Termo de Referência e no anexo XI da 
IN SEGES/MP nº 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA -  CRITÉRIOS DE REAJUSTE DE PREÇOS 
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do 

valor contratual (reajuste em sentido estrito e /ou repactuação) são as estabelecidas no 
Item 19 do Termo de Referência, anexo deste Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de assinatura do Contrato, comprovante 
de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
atualizado do Contrato, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária. 

7.2.  A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 
mais 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação. 

7.3. As demais regras são as constantes no item 20 do Termo de 
Referência, anexo do Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
8.1. A execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no item 15 do Termo de Referência, anexo do 
Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 
9.1. As regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o 

anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no item 18 do Termo de 
Referência, anexo do Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas nos itens 11 e 12 do Termo de Referência, anexo do Contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas 

previstas no item 21 do Termo de Referência, anexo do Contrato.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de acordo com o 

disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no item 21 do Termo de Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA 

com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do Contrato. 
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15. CLÁUSULA  DÉCIMA QUINTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS  

15.1 A CONTRATADA, por si e por meio de seus colaboradores diretos e 
indiretos, no caso, empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros 
contratados e congêneres, compromete-se a atuar no presente Contrato de acordo com a 
Constituição Federal, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), Resolução 
Administrativa TRT16 nº 144/2021 (Política de Privacidade de Dados Pessoais do TRT16) e 
demais diplomas, princípios e disposições legais correlacionadas ao tema proteção de 
dados. 

15.2 Para tanto, a CONTRATADA deverá: 
15.2.1 Tratar os Dados Pessoais a que tiver acesso sob a estrita 

observância da legislação vigente, instruções da CONTRATANTE e em conformidade com 
estas cláusulas e finalidade deste Contrato; 

15.2.2  Manter os Dados Pessoais confidenciais e sua utilização restrita à 
prestação de serviços estabelecida com a CONTRATANTE. Os dados tratados em razão 
deste Contrato não poderão ser revelados ou transferidos a terceiros, salvo mediante 
expressa autorização da CONTRATANTE. Caso a CONTRATADA seja obrigada por 
determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, deverá informar 
previamente a CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para que esta 
possa adotar as medidas que entender necessárias;   

15.2.3. Na hipótese da CONTRATADA ficar impossibilitada de assegurar 
a proteção dos dados informados pela CONTRATANTE ou ocorrendo qualquer incidente 
de segurança, ainda que de forma apenas suspeita, deverá imediatamente ou no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da ciência do evento, relatar 
formalmente o fato à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato firmado 
sem qualquer ônus, multa ou encargo, além de adotar outras providências que entender 
pertinentes, caso confirmada a ocorrência; 

15.2.4 Diligenciar quanto ao uso de medidas de segurança 
administrativas, técnicas e físicas apropriadas e capazes de assegurar a confidencialidade 
e integridade de todos os arquivos e banco de dados pessoais disponibilizados pelo TRT16 
e mantidos na empresa, para a execução do objeto contratual, visando garantir a 
proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, alteração, 
divulgação ou perda acidental ou indevida. 

15.2.5 Comprometer-se a eliminar os Dados Pessoais fornecidos após o 
término do seu tratamento ou ao fim da vigência do contrato firmado, o que ocorrer 
primeiro, consoante determina a legislação de regência da matéria.  

15.3 O Contrato não envolve o tratamento de dados sensíveis (Lei n. 
13.709/2018, art. 11). 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 

65 da lei nº 8.666, de 1993, bem como do Anexo X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA    - DOS CASOS OMISSOS 
17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA  DÉCIMA OITAVA    -  PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 
1993. 

19. CLÁUSULA  DÉCIMA NONA -  FORO 
19.1 É eleito o Foro da Justiça Federal, na cidade de São Luís-MA, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em 2(duas) vias de igual teor, que depois de lido e achado em ordem, vai 
assinado pelos contraentes e por 2(duas) testemunhas. 

São Luís (MA),              de                                de 2022. 
 
 
 
 

Desembargador FRANCISCO JOSÉ DE “CARVALHO NETO” 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL  

 
 
 

 
CLAUDENILCE ANDRADE SILVEIRA OLEGÁRIO 

SERVE MAIS TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI 
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TESTEMUNHAS: 
 
 1. NOME: 
Documento de Identificação 
 
2. NOME:  
Documento de Identificação 
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